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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Diretora Superintendente do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza – CEETEPS submete à aprovação deste Conselho o novo Regimento Comum das Escolas Técnicas Estaduais (fls. 481).

O envio do expediente a esta Casa obedece ao item 6 da Indicação CEE nº 09/97, dispondo que as instituições criadas por lei específica “encaminharão seus Regimentos ao Conselho Estadual de Educação.” O CEETEPS foi criado pelo Decreto-Lei de 06-10-1969 e oferece educação profissional técnica de nível médio e educação básica em 125 Escolas Técnicas Estaduais (ETEs) instaladas no Estado de São Paulo. 

O Regimento Comum das ETEs foi aprovado pelo Parecer CEE nº 10/99, com as alterações autorizadas no Parecer CEE nº 424/03. Segundo informa a Diretora, a presente revisão e atualização deve-se à necessidade de incorporar novos conceitos pedagógicos e de legislação educacional face à dinâmica evolutiva que vem se processando na Instituição.

1.2 APRECIAÇÃO

O novo Regimento Escolar foi elaborado por uma Comissão especialmente designada, tendo sido também submetido à análise prévia de toda comunidade escolar, incluindo-se pais de alunos e órgãos representativos. Foi aprovado pelo Conselho Deliberativo do CEETEPS nas sessões realizadas em 30-01-2006 e 07-06-2006, conforme Deliberações CEETEPS nºs 01 e 02 publicadas, respectivamente, no DOE em 31-01-2006 e 08-06-2006 (fls. 492 e 562).

A peça regimental estrutura-se em Títulos, Capítulos e Seções e inclui 113 Artigos, dentre os quais se destaca:

O Artigo 1º, § 2º prevê que as ETEs poderão manter classes descentralizadas, inclusive mediante celebração de convênios, a fim de atender às necessidades locais e regionais.

Os princípios de gestão democrática constam do Artigo 3º, possibilitando a participação dos membros da comunidade escolar, a discussão coletiva e a prática da autonomia.

As ETEs oferecerão cursos presenciais e a distância de Educação Profissional Técnica de Nível Médio, Educação Profissional de Formação Inicial e Continuada, Ensino Médio regular e Educação de Jovens e Adultos em nível de Educação Básica articulada com a educação profissional (artigo 5º). 

Poderão oferecer, ainda, cursos e programas de capacitação, especialização, aperfeiçoamento e atualização de trabalhadores, professores e demais servidores, além de outros de interesse da comunidade (Artigo 6º). Cursos e programas em regime de intercomplementaridade com outras instituições de ensino e de alternância com empresas e entidades públicas e privadas são facultados no Artigo 9º.

A Organização Técnico-Administrativa contempla órgãos como o Conselho de Escola, o Plano Plurianual de Gestão e a Administração da Unidade Escolar. Esta última é composta pela Direção, auxiliada por três núcleos - Núcleo de Gestão Administrativa, Núcleo de Gestão Pedagógica e Núcleo de Gestão de Relações Institucionais. 

O Artigo 16 dispõe que a Direção da Escola é o núcleo executivo da Unidade Escolar e será exercida pelo Diretor e pelos responsáveis pelos Núcleos de Gestão, a serem designados pela Superintendência mediante proposta da Direção. O Diretor será eleito por um Colégio Eleitoral integrado por docentes, servidores técnico-administrativos e alunos da Unidade Escolar. 

A função do Diretor será exercida em caráter de confiança, com mandato de quatro anos, e concorrerão a essa função os candidatos habilitados e considerados qualificados por Comissão designada pelo Diretor Superintendente (artigo 18).

As responsabilidades dos integrantes do Núcleo de Gestão Pedagógica e Acadêmica, que incluiem as Coordenações de Área e os Conselhos de Classe, estão especificadas nos Artigos 24 a 31.

No Capítulo da Estrutura Curricular, o Artigo 35 dispõe que a Educação Profissional será desenvolvida em articulação com o Ensino Médio e poderá ser oferecida de forma integrada, concomitante e subseqüente.

Estão previstos os mecanismos de Aproveitamento de Estudos, Classificação, Reclassificação, as forma de Ingresso (divulgada em edital público), condições de Matrícula, formas de Agrupamento de Alunos, e de processo de Transferência.

As formas de Avaliação, que é contínua e cumulativa, Recuperação, Freqüência de 75%, sistema de Promoção e Retenção, incluindo-se a Progressão Parcial, inserem-se nos Artigos 65 a 79. 

O Regimento contempla, ainda, tópicos do Pessoal Técnico-Administrativo, os Direitos e Deveres do Corpo Docente e Discente e as formas de Avaliação Institucional.

Analisada a peça regimental, observa-se que o § 1º. do Artigo 1º. dispõe:

“As presentes disposições aplicam-se:

“1 – aos cursos e programas de educação profissional técnica de nível médio e de formação inicial e continuada de trabalhadores, desenvolvidos pelo CEETEPS;”

Sugere-se que no § 1º. acima seja incluída a Educação Básica, vez que a instituição oferece também curso de Ensino Médio e Educação de Jovens e Adultos em Nível de Educação Básica, como consta nos itens III e IV do artigo 5º. Caso a Instituição concorde com esta sugestão, bastará incluí-la na cópia do Regimento que deverá ser enviada ao CEE para rubrica.

Nos demais aspectos, constata-se que o Regimento Escolar do CEETEPS atende plenamente à Indicação CEE nº 09/97 e demais normas em vigor. 

Cópia do novo Regimento deverá ser encaminhada a este Conselho para ser rubricada pela Assistência Técnica. 

Às fls. 473, consta o Ofício CEETEPS nº 944/03 – GDS no qual a Diretora Superintendente do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza comunicou a este Conselho, por intermédio do Processo CEETEPS nº 1961/03, a criação da Escola Técnica Estadual de Guaianazes. 

A referida ETE localiza-se na Rua Feliciano de Mendonça, nº 418, Jardim São Paulo, em Guaianazes, município de São Paulo e funciona com cursos de Habilitação Profissional Técnica de Nível Médio em Administração, Edificações, Eletrônica, e Nutrição e Dietética.

A proposta foi aprovada pelo Conselho Deliberativo do CEETEPS na 362ª Sessão, em 11-11-03. 

O Processo CEETEPS supra vem instruído com os seguintes documentos:

- Parecer do Grupo de Supervisão Escolar favorável à criação da nova ETE (fls. 476);

- Ata do Conselho Deliberativo do CEETEPS (fls. 477);

A Deliberação CEE nº 01/99 - que fixa normas para autorização de funcionamento de estabelecimentos e cursos de ensino fundamental, médio e de educação profissional de nível técnico, no sistema estadual de ensino de São Paulo, estabelece:

“Artigo 2º - São competentes para a autorização de funcionamento de estabelecimentos e de cursos de ensino fundamental, médio e de educação profissional de nível técnico:

(...)

“II - O Conselho Estadual de Educação, relativamente às instituições criadas por leis específicas, experimentais ou mantidas por universidades públicas”  (g.g.n.n.).
“Parágrafo único: As instituições criadas por leis específicas que contem com supervisão delegada pela Secretaria de Estado da Educação cumprirão o disposto nesta Deliberação, por meio de seu órgão próprio de supervisão, e comunicarão as decisões finais ao órgão competente referido neste artigo ” (g.g.n.n.).

Ante o exposto, compete a este Conselho tomar ciência da proposta do CEETEPS, no sentido de criar a Escola Técnica Estadual de Guaianazes. 
2. CONCLUSÃO

Diante do exposto e nos termos deste Parecer, aprova-se o Regimento Comum das Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza - CEETEPS, situado à Praça Cel. Fernando Prestes, 74, Bom Retiro, São Paulo/SP.

Toma-se também ciência da criação e autorização de funcionamento da Escola Técnica Estadual de Guaianazes, localizada na Rua Feliciano de Mendonça, nº. 418, Jardim São Paulo, em Guaianazes, município de São Paulo, que funciona com Cursos de Habilitação Profissional Técnica de Nível Médio em Administração, Edificações, Eletrônica, e Nutrição e Dietética.

O CEETEPS deve encaminhar cópia do Regimento a este Conselho, para rubrica.

São Paulo, 18 de outubro de 2006.

a) Cons. Francisco de Moraes

                  Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Decio Lencioni Machado, Francisco de Moraes, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Maria Alice Setubal, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 18 de outubro de 2006.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar 

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 25 de outubro de 2006.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 

Publicado no DOE em 27/10/06                         Seção I                       Página 19







[image: image2.wmf]_1129616474.doc


�












_1139740697.doc


�












